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    PREFÁCIO À SEGUNDA EDIÇÃO


    Uma vez que este livro esteve esgotado por diversos anos, e por haver certa demanda dele como uma introdução proveitosa ao estudo da missiologia, estou feliz que a segunda edição se tornou realidade. Sou grato à dra. Eleanor Jackson pela ajuda editorial e pela sugestão de correções para atualizar o estilo e o conteúdo do livro em diversos pontos. Espero que o livro seja útil.


    LESSLIE NEWBIGIN


    Herne Hill
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    PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO


    O material aqui apresentado foi desenvolvido durante o período de quatro anos em que tive o privilégio de lecionar teologia a homens e mulheres que estão se preparando para o trabalho missionário — em seus próprios países ou no exterior. Eles vêm para as preleções por períodos relativamente curtos. Têm pouco tempo para o estudo acadêmico prazeroso. Diante deles está a vocação para a qual dedicaram a sua vida e, em virtude disso, querem obter o máximo de clareza a respeito da missão à qual se dirigem. Essas aulas foram ministradas com a esperança de ajudá-los a cumprir o seu chamado.


    Os participantes desses cursos trazem uma ampla gama de experiência acadêmica e prática. Vários deles não tiveram experiência prévia alguma com a teologia como disciplina acadêmica; outros concluíram sua formação em teologia e tinham experiência considerável. Eles vieram dos seis continentes e de uma ampla gama de denominações cristãs.


    Estou ciente de que essas preleções deixam muito a desejar do ponto de vista do erudito que está consciente da amplitude dos estudos contemporâneos — bíblicos, teológicos e missiológicos. Preciso pedir ao leitor para lembrar-se do propósito para o qual elas foram preparadas e de seu contexto.


    O germe originário do que aqui se apresenta estava embutido em um panfleto intitulado Trinitarian faith for today’s mission [Fé trinitária para a missão hoje], publicado no período de integração do International Missionary Council [Conselho Missionário Internacional] com o Concílio Mundial de Igrejas. O convite para lecionar em Selly Oak Colleges ofereceu-me a bem-vinda oportunidade de desenvolver essas ideias.


    Por não se tratar de um trabalho acadêmico, procurei não acrescentar muitas notas de rodapé para indicar todas as fontes das quais aprendi. Será praticamente impossível localizar todas elas; assim, devo fazer apenas uma observação óbvia da minha profunda dívida para com os incontáveis amigos e colegas cujas palavras e escritos estimularam minhas próprias ideias. Sou grato em especial a Paul Clifford e meus outros colegas em Selly Oak Colleges por sua amizade e motivação.


    Parte deste material foi apresentado em uma disciplina no Seminário Teológico de Princeton no verão de 1977, e sou muito grato ao dr. McCord pelo convite. Também tenho uma dívida especial de gratidão para com o dr. Arthur Bauer, da Lutheran Church in America, que esteve presente nas preleções e que usou sua influência graciosa para persuadir-me a escrever o material, e para com o sr. Eerdmans, para publicá-lo.


    O sr. Eerdmans e sua equipe foram editores muito diligentes e valiosos, e sou profundamente grato por sua ajuda inesgotável.


    Por fim, devo expressar minha profunda gratidão a minha colega, srta. Verleigh Cant, que converteu meus rabiscos ilegíveis com precisão quase absoluta em textos datilografados legíveis, acrescentando essa incumbência a sua vida já muito atarefada.


    LESSLIE NEWBIGIN


    Selly Oak
Birmingham, Inglaterra


    Junho de 1978
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    “Cristo é a luz das nações.” Com essas palavras majestosas o Concílio Vaticano II iniciou o maior de seus documentos, a Constituição da igreja. De caráter fundacional em relação a tudo mais que procedeu do Concílio foram a reafirmação do caráter missionário da igreja, o reconhecimento da tarefa inacabada por ela implicado, a confissão de que a igreja consiste em um povo peregrino a caminho dos confins da terra e do fim dos tempos, e o reconhecimento da necessidade de uma nova abertura para o mundo ao qual a igreja é enviada.


    Essa nova disposição para reconhecer o caráter missionário da igreja, confessar que “não há participação em Cristo sem a participação em sua missão ao mundo”,1 não está confinada à Igreja Católica Romana. Todas as igrejas há muito estabelecidas no mundo ocidental foram levadas a um novo reconhecimento de que a missão pertence à própria essência da igreja. Sem dúvida, “missão” não é uma palavra nova, mas ela está sendo utilizada de um modo novo. Todas as igrejas da cristandade ocidental — católicas e protestantes — estão familiarizadas com missões. Contudo, as missões consistiam em iniciativas que pertenciam ao aspecto exterior da vida da igreja. Elas eram implementadas em outros lugares — na Ásia, na África ou no Sul do Pacífico, nas favelas da cidade ou entre ciganos, andarilhos, pessoas marginalizadas. Em vários contextos a “igreja missionária” era uma instituição de segunda classe na região menos privilegiada da cidade, distinta da instituição próspera no bairro rico, que consistia apenas na “igreja”. Em alguns jargões eclesiásticos, uma “diocese missionária” era a diocese que ainda não alcançara o status pleno de diocese sem ressalvas. Faculdades teológicas podem ter fornecido um lugar para “missões” como um braço da teologia prática, mas não havia espaço para ela no ensino principal da doutrina cristã. Em suma, uma igreja aprovava “missões”, mas ela mesma não era a missão.


    No parágrafo anterior usei os verbos no passado. Sem dúvida existem grandes porções da cristandade em que ainda se aplica o tempo verbal no presente. Contudo, a maior parte dos cristãos criteriosos que participam das igrejas ocidentais antigas e estabelecidas não conseguem mais usar esse tipo de jargão. Eles reconhecem que, com a secularização radical da cultura ocidental, as igrejas encontram-se em um contexto missionário onde outrora havia a cristandade. Além disso, as lutas que as igrejas mais novas geradas pelas missões ocidentais tiveram de suportar a fim de promovê-las de “missões” para “igrejas” forçaram as igrejas mais velhas a reconhecer que essa separação entre igreja e missão é indefensável do ponto de vista teológico. Cada vez mais cristãos das igrejas antigas passaram a reconhecer que a igreja que não é “igreja em missão” não é, na verdade, igreja. Em virtude disso as monografias apresentadas para estimular o debate nas conferências eclesiásticas estão amplamente permeadas com debates a respeito da missão da igreja. Pela primeira vez em vários séculos, a questão da natureza da tarefa missionária da igreja é um assunto crucial a ser debatido no âmago das igrejas mais antigas. Convicções profundas acerca do tema chocam-se umas com as outras e — em alguns lugares, pelo menos, — a polarização alcançou o ponto em que anátemas são proferidos com frequência. (Veja, por exemplo, a Frankfurt declaration on the fundamental basis of mission [Declaração de Frankfurt sobre a base fundamental da missão], 1970.) Essa é uma situação nova, e promete! A presente exposição foi escrita com a esperança de colocar o debate em uma perspectiva bíblica ampla e de que, ao fazer isso, canalizará novas energias para a missão atual da igreja, não só em dimensões globais, mas também em sua aplicação ao novo paganismo robusto do mundo ocidental contemporâneo.


    
      I


      Parece sábio iniciar o debate com uma rápida consideração sobre os antecedentes históricos das missões. Qualquer tentativa de lidar com o presente sem se conscientizar do que ocorreu no passado só pode levar à visão distorcida e ao juízo errôneo. Mesmo com o risco da simplificação exagerada, tentarei esboçar os capítulos anteriores da história em que agora devemos desempenhar nossa função.


      A história inicia-se com a vasta explosão de amor, alegria e esperança que invadem o mundo por meio da ressurreição dentre os mortos do Jesus crucificado e rejeitado. As ondas de choque desencadeadas por essa explosão espalharam-se em poucos anos para todos os quadrantes do globo. Estamos acostumados com sua expansão rumo ao Ocidente, em direção a Roma e, a partir de lá, por toda a Europa, mas normalmente nos esquecemos das outras partes da história. De Antioquia, o primeiro grande centro missionário em que havia cristãos de língua grega e siríaca, o evangelho espalhou-se não só para o Ocidente, ao mundo de língua grega, mas também para o Oriente, de língua siríaca, utilizando as antigas rotas comerciais que ligavam o Mediterrâneo com a Ásia Central, a Índia e a China. Perto do fim do segundo século, Edessa era a capital de um estado cristão. Por volta do ano 225 d.C., havia mais de vinte bispos cristãos onde hoje é o Iraque. A Armênia tornou-se uma nação cristã no fim do terceiro século. Em 410, o Império Persa reconheceu a igreja por meio de uma concordata que estabelecia a autoridade distinta da igreja sobre seus membros — o sistema que seria adotado mais tarde pelos muçulmanos. Por volta do quinto século havia bispos cristãos em Mexed, Herat e Merv, e o evangelho abria caminho de forma direta ao coração da Ásia. Várias tribos árabes tornaram-se cristãs já no segundo século. O evangelho alcançou a Índia — possivelmente com a chegada do próprio Tomé. A Etiópia aceitou o evangelho em meados do quarto século.


      O islamismo nasceu em meio à cristandade oriental, tão esquecida pela igreja ocidental. Outra explosão poderosa transformou as tribos parcialmente cristãs da Arábia em uma nação guerreira e portadora do poder do islã, no período de cem anos após a morte do profeta, perpassando o antigo reduto da cristandade, subjugando o poderoso Império Persa, a Síria, o Egito e toda a costa meridional do Mediterrâneo. A partir dali não demorou muito para os exércitos islâmicos conquistarem a Espanha, o sul da França, a Sicília e o sul da Itália, marchando até Roma, onde o bispo foi forçado a pagar tributo ao poder islâmico.


      Enquanto isso, as tribos pagãs do norte estavam devastando todo o norte e o oeste da Europa, eliminando a cultura cristã desenvolvida de forma tão maravilhosa nos séculos anteriores. Um observador que vivesse perto do fim do nono século seria desculpado por considerar o cristianismo uma causa perdida. Nas vastas áreas dominadas pelo islã, os cristãos tornaram-se cidadãos de segunda classe confinados às limitações do sistema de millet 2 e impedidos de praticar o evangelismo. E a própria igreja ocidental tornou-se algo similar a um grande gueto, dominada e cercada em grande parte pela cultura superior e pelo poderio militar islâmico.


      É importante, para a compreensão correta do tema sobre o qual este livro versa, lembrar que grande parte do conteúdo da tradição cristã ocidental — sua liturgia, teologia e ordem eclesiástica — foi formada durante o longo período em que a cristandade ocidental encontrava-se enclausurada quase em um gueto, impedida de realizar avanços missionários. A igreja e as pessoas constituíam uma única sociedade que lutava para se manter contra um poder superior. Havia pouca possibilidade de que a igreja pudesse enxergar a si mesma como uma sociedade enviada em missão a todos os povos.


      O movimento pelo qual a cristandade ocidental começou a reunir forças para reafirmar-se contra o poder do islã contempla paralelos interessantes com a história recente dos movimentos nacionalistas entre as colônias dos poderes ocidentais. Os historiadores do movimento nacional indiano (para citar apenas um exemplo) concordam que o início do nacionalismo foi estimulado pelo influxo de conceitos europeus derivados do sistema educacional. De modo similar, o ressurgimento da cristandade ocidental depois da Idade Média deveu-se muito à infusão de novos pensamentos provenientes da tradução em latim, a partir do início do século 12, do pensamento árabe desenvolvido pela síntese da ciência e filosofia gregas com a teologia islâmica. (Por essa dádiva a cristandade ocidental permanece em débito para com o islã, e além disso para com os nestorianos e outros cristãos orientais que eram os professores de grego para os povos semibárbaros da Arábia nos primeiros séculos do islã.)


      A luta duradoura da cristandade ocidental para livrar-se das garras dos muçulmanos concentrava-se na Península Ibérica. Depois de séculos de lutas, os povos ibéricos conquistaram a liberdade. Eles foram os pioneiros em viagens de exploração ousadas, designadas para circundar o poder islâmico, romper seu jugo comercial com o Oriente e encontrar uma rota até as fontes de especiarias da Ásia Oriental, sem as quais a Europa não conseguia viver.


      O islã era um sistema teocrático em que havia a fusão da fé religiosa e do poder político de modo ainda mais completo do que no caso da sociedade cristã. O contra-ataque ao islã, da mesma forma, consistiu em uma ação em que a fé religiosa, o poder político e militar e o empreendimento comercial encontravam-se ligados de forma inseparável. A infiltração espanhola e portuguesa na Ásia e nas Américas fez pouca distinção entre o controle político e eclesiástico. Quando as forças do norte da Europa — dinamarquesas, britânicas e holandesas — uniram-se à competição, a ênfase talvez se concentrasse mais no aspecto comercial, mas o caráter essencial do empreendimento era o mesmo. A Ásia, as Américas e, mais tarde, a África experimentaram o impacto das missões ocidentais como parte essencial de todo um movimento em que os aspectos militar, político, comercial, cultural e religioso estavam misturados de modo inseparável. Nesse sentido, a expansão global do poderio ocidental não era nova nem estranha. Tratava-se apenas de mais um exemplo da experiência humana repetida com frequência. Talvez ela tenha sido a de maior alcance da história. Ela soa ameaçadora para nós por ter sido a mais recente de seu tipo, e se encontra próxima demais para ser analisada de acordo com as suas verdadeiras proporções ou avaliada em toda a sua mescla do bem e do mal. A única coisa que se pode dizer com certeza a respeito desse capítulo da história humana é que ele chegou ao fim. Por mais de dois séculos ela forneceu o modelo pelo qual as igrejas ocidentais compreenderam sua tarefa missionária mundial. Continuar a pensar em termos familiares é tolice agora. Fomos forçados a fazer algo que as igrejas ocidentais jamais se viram obrigadas a realizar desde os dias de seu nascimento — descobrir a forma e a essência da igreja missionária em termos que são válidos em um mundo que rejeitou o poder e a influência das nações ocidentais. A atividade missionária não poderá mais estar alinhada com o fluxo do poder de expansão do Ocidente. As missões precisarão aprender a nadar contra a maré. E nessa situação descobriremos que o Novo Testamento nos fala de modo muito mais direto do que o século 19, à medida que reaprendemos o significado de dar testemunho do evangelho a partir de uma posição de fraqueza e não de força.


      O leitor reconhecerá de modo correto que estou fazendo uso de generalizações históricas muito amplas. O retrato é muito mais complicado quando se começa a observar os detalhes. Olhar apenas para o capítulo mais recente da história mostra que a rejeição da liderança ocidental pelo restante do mundo desenvolveu-se por meio de vários estágios e ainda não está completa. Um século atrás, as nações ocidentais dominavam o mundo de tal maneira que a maior parte do restante da humanidade ficou maravilhada com o homem branco e aceitou suas pretensões de liderança política, cultural e religiosa. Mesmo quando se iniciaram os movimentos de emancipação política, os líderes dos movimentos nacionalistas aceitaram em larga medida a liderança cultural do Ocidente, ao usarem suas línguas, ideias políticas e formas de organização. Pode-se observar o segundo estágio (por exemplo, nos movimentos que removeram o poder do Congresso na Índia) em que esses elementos foram rejeitados e passou-se a recorrer às línguas e culturas autóctones e às tradições de vida social mais antigas. No entanto, mesmo assim havia ainda certa prontidão geral para aceitar a ciência e a tecnologia do Ocidente por causa dos benefícios tangíveis que elas pareciam trazer. Não está claro se isso continuará desse modo. O Ocidente está começando a perceber o terrível custo humano de sua ciência e tecnologia e não poderá presumir que continuará usufruindo para sempre a quase universal autoridade que agora lhe é concedida. Vivenciamos duas décadas em que o “desenvolvimento” foi sustentado como o objetivo a que todos os esforços deveriam ser direcionados, e entendia-se o desenvolvimento como o movimento popular do Terceiro Mundo que seguia na direção tomada pelos povos da Europa e América do Norte. Estamos agora saindo desse período. Não se pode mais presumir ser esse o objetivo. Precisamos esperar que o restante do mundo suscite questões ainda mais radicais a respeito do objetivo que o mundo desenvolvido toma por certo desde o período do Iluminismo e que ainda rege a maior parte do nosso pensamento.


      Contudo, uma característica quase universal do cenário mundial tem pouca probabilidade de mudar no futuro próximo. Trata-se do que foi descrito como a revolução das expectativas crescentes. As pessoas, em todas as partes do mundo, concordam em fazer exigências à sociedade que em outros tempos eram exteriorizadas apenas por um pequeno segmento da população de cada país. As revoluções francesa e americana abriram um capítulo radicalmente novo na história humana ao estabelecer governos comprometidos com a reestruturação da vida humana sobre princípios desenvolvidos durante o Iluminismo. Esses princípios foram incorporados em uma forma popular e explosiva na obra The rights of man [Os direitos do homem], de Thomas Paine. Eles foram experienciados em movimentos revolucionários ao longo do século 19 e alcançaram expressão apocalíptica no conceito marxista de um novo mundo que surgiria a partir do Armagedom — um mundo em que a necessidade de todo homem será satisfeita pela contribuição voluntária de cada pessoa de acordo com a sua capacidade. A força motora dessa visão estende-se para muito além de sua expressão marxista. Ela está incorporada na obra Four freedoms [Quatro liberdades] de Franklin D. Roosevelt, e nas promessas que qualquer partido político deve fazer agora se estiver aspirando ao poder. Aliás, é verdade que ainda há milhões de homens e mulheres pacientemente lavrando os campos da Ásia como seus ancestrais o fizeram, sem expectativa alguma de que a vida algum dia torne-se diferente do que sempre foi — uma vida de labor quase incessante, ou fome recorrente, e de liberdade drasticamente limitada. Todavia, o movimento segue de forma inexorável para a rejeição dessa escravidão de longa duração. Em todos os lugares as pessoas exigem e os governos prometem “o direito à vida, à liberdade e a busca pela felicidade”, e em todos os lugares as pessoas tornam-se impacientes e rebeldes quando uma promessa não é cumprida; se existe uma única generalização a respeito da condição humana hoje, válida quase em caráter universal, com certeza é essa. O relacionamento interno entre essa expectativa de um mundo novo e o evangelho cristão do reinado de Deus é um dos assuntos que precisam ser debatidos em qualquer teologia contemporânea da missão.


      Outro fato muito relevante na nova condição da missão cristã mundial ainda precisa ser citado. Trata-se, sem dúvida, de que a igreja agora existe como uma irmandade global presente em praticamente todas as partes do mundo e está cada vez mais consciente de sua natureza universal. Esse “significativo fato novo de nosso tempo”, como William Temple o denominou, é fruto do empenho missionário dos três séculos passados. Sejam quais forem as críticas que possamos fazer a essa obra, nada pode nos demover de nosso senso de maravilhamento e gratidão quando contemplamos esse novo fato. Hoje, tudo o que se pensa e projeta a respeito da missão mundial da igreja contemporânea precisa levar em conta, com gratidão e alegria, o fato de a “base de operação” de missões ser agora nada menos do que a comunidade mundial, e toda expressão proposta relativa ao alcance missionário da igreja precisa ser testada ao perguntar se ela pode ser aceita pela família ecumênica como um todo como expressão autêntica do evangelho.

    


    
      II


      De que forma e com que grau de êxito as igrejas ocidentais ajustaram seu modo de pensar a respeito de missões para se ajustar às novas realidades? Mais uma vez preciso assumir o risco de tentar responder essa pergunta com algumas generalizações amplas a fim de apresentar a perspectiva para o debate a seguir.


      A Conferência Missionária Mundial de 1910 já estava pensando em termos verdadeiramente globais e tinha consciência dos elementos profundamente malignos do impacto do poderio ocidental sobre os povos da Ásia, da África e do Pacífico. Entretanto, as igrejas mais novas recebiam pouco reconhecimento, e ainda existia a confiança inabalável no futuro da civilização ocidental como a portadora do evangelho aos “povos menos desenvolvidos”. Em Jerusalém, no ano de 1928, ocorreu o reconhecimento mais amplo das igrejas mais novas e uma consciência muito mais aguda das ambiguidades do poderio ocidental e do impacto mundial do secularismo ocidental. Em Tambaram (Índia), dez anos mais tarde, houve uma nova conscientização da igreja presente em todo o mundo como o povo a quem o evangelho foi confiado e chamado a combater o paganismo que demonstrava seu poder no âmago da antiga cristandade.


      Nos anos que sucederam a Segunda Guerra Mundial, o conceito de missão centrada na igreja foi consolidado. Em Willingen (1952) houve uma forte afirmação da missão como algo central e essencial à vida da igreja toda, considerada uma fraternidade mundial. Contudo, durante esse encontro uma nova tendência começou a ser sentida acerca da necessidade de uma missiologia que não fosse domesticada pela igreja. A conferência reunida em Estrasburgo, em 1960, pela World’s Student Christian Federation [Federação Mundial dos Estudantes Cristãos] sob o tema “The life and mission of the Church” [A vida e a missão da igreja], constatou o surgimento de uma interpretação radicalmente secular da missio Dei. Os estudantes reunidos foram desafiados a “se retirar da estrutura eclesiástica tradicional e formar grupos abertos, flexíveis e versáteis” e a “iniciar a dessacralização radical da igreja”.3 Na década seguinte, o conceito de missão nesses círculos inspirados pelo movimento ecumênico foi fortemente influenciado por essa visão radicalmente secular. A missão, dizia respeito, em primeiro lugar, à promoção da justiça divina no mundo e não ao aumento quantitativo de membros da igreja. No livro influente de Arendt van Leeuwen, Christianity and world history [Cristianismo e história mundial], o processo de secularização foi louvado como a forma presente de impactar as sociedades tradicionais com a mensagem bíblica. O estudo do Conselho Mundial de Igrejas (CMI) sobre as estruturas missionárias para a igreja afirmou que o mundo “estabelece a agenda”, não a igreja.4 E em Uppsala, em 1968, a Quarta Assembleia do CMI aceitou uma definição de missão que a identificava em primeiro lugar com atos humanitários na vida secular do mundo. O conceito tradicional de “campos missionários”, identificados como áreas geográficas além das fronteiras da cristandade, foi substituído pelo conceito de “situações missionárias prioritárias”, identificadas como situações em que, sem levar em conta a presença ou ausência da igreja, providências em favor da dignidade humana precisavam ser tomadas.


      Em paralelo a essas ocorrências, e em certa medida relacionado com elas, houve o desenvolvimento de uma nova atitude para com as religiões mundiais. Isso exigiu um relacionamento de diálogo e parceria (quando adequado) a fim de substituir reações tradicionais muitas vezes estigmatizadas como “proselitismo”. Com o reconhecimento da esfera secular como o local da ação divina na história, surgiu a necessidade de reconhecer também a ação de Deus no âmbito das religiões mundiais.


      Um ataque veemente contra esses desenvolvimentos foi lançado em 1970 pela Frankfurt declaration on the fundamental basis of mission [Declaração de Frankfurt sobre a base fundamental da missão], principalmente a obra de Peter Beyerhaus de Tübingen. Menos polêmica, mas provavelmente mais influente, foi a Wheaton declaration [Declaração de Wheaton] de 1966, adotada na conferência convocada pelas agências missionárias evangélicas conservadoras dos EUA — afirmando representar o trabalho de mais de onze mil missionários além-mar. A declaração, apesar de rejeitar os avanços missiológicos do Conselho Mundial de Igrejas, também emitiu uma convocação para levar-se em conta, de forma séria e penitente, os temas da unidade e da justiça social, motivadoras da reflexão missionária no CMI. A década seguinte testemunhou os encontros em Bancoque (1971), Lausanne (1974) e Nairobi (1975), que demonstraram o comprometimento dos dois lados do debate de ouvir o que o outro grupo tinha a dizer. O parecer de Nairobi “Confessing Christ Today” [Confessar Cristo hoje] é uma tentativa particularmente valiosa de convocar à missão “holística” de levar totalmente a sério o chamado tanto à conversão pessoal quanto a se engajar em favor da justiça divina no mundo.


      O Comitê Central do Conselho Mundial de Igrejas de 1982 aprovou em caráter oficial o documento intitulado “Mission and evangelism: an ecumenical affirmation” [Missão e evangelização: uma declaração ecumênica] como “guia de estudos para igrejas”. Creio tratar-se da melhor declaração que resultou do debate até agora, pois incorpora percepções importantes do ponto de vista da tradição ortodoxa. Infelizmente, a despeito do status elevado que lhe foi atribuído pela ação do Comitê Central, ela não tem desempenhado um papel significativo no trabalho subsequente do Conselho. Na vertente evangélica do debate muito tem sido feito para enfatizar o papel essencial que a luta pela justiça precisa desempenhar na missão da igreja. Com isso, o CMI apenas refletia a perda do compromisso para com o chamado missionário mundial evidente na vida da maior parte das igrejas formadoras do núcleo originário do Conselho em 1948. Ao tentar ajustar-se ao término do que a Índia havia designado de a “Era de Vasco da Gama”, em que missões estavam alinhadas de modo tão íntimo com o colonialismo, igrejas da Europa e da América do Norte têm sido tentadas a permitir que a “missão” seja absorvida pelas “relações intereclesiásticas”. A literatura de várias dessas agências missionárias, geradoras da grande expansão do século 19, dava agora a impressão de estar preocupada sobretudo com o intercâmbio cultural interno dentro da irmandade cristã. Aliás, essa é uma prática admirável, mas missões mundiais não é isso. Ainda mais notável, as agências tradicionais de envio de missionários, de modo geral, fracassaram completamente ao deixar de reconhecer que o campo missionário contemporâneo mais urgente deve ser encontrado nos próprios países de origem e que o tipo de paganismo mais hostil com o qual elas precisam se ocupar consiste na ideologia que agora controla o mundo “desenvolvido”.


      O debate a respeito da natureza da missão da igreja continua. Em grande medida não se trata do debate entre grupos diferentes, mas do debate interno de cada igreja. Espero que o tratamento seguinte mostre que o debate conduz às questões mais profundas da fé. Não quero torná-la trivial ao fazer uso de chavões. Todavia, neste esboço preliminar preciso correr o risco a fim de tocar em um ponto importante. A polarização interna em cada igreja torna-se mais prejudicial pelo fato de ela estar inserida, com frequência, em uma dicotomia estrutural. A preocupação de quem enxerga a missão em primeiro lugar como a ação em favor da justiça divina está ligada principalmente a programas mantidos em uma esfera que transcende as igrejas, por diretorias e comitês denominacionais ou ecumênicos. A preocupação de quem vê a missão em primeiro lugar como a conversão pessoal é expressa principalmente no que diz respeito à vida da igreja. O efeito disso é a privação do seu respectivo caráter por conta da separação da outra parte. Os programas cristãos voltados para a justiça e a compaixão são separados de suas raízes corretamente firmadas na vida litúrgica e sacramental da igreja, e assim perdem seu caráter de sinais da presença de Cristo e correm o risco de se tornarem apenas cruzadas alimentadas pelo moralismo capaz de se autojustificar. E a vida da igreja que adora, separada da expressão adequada de serviço compassivo à comunidade secular que a circunda, corre o risco de tornar sua existência autocentrada e servir apenas às necessidades e aos desejos de seus membros. Assim, os dois lados da dicotomia encontram boas razões para caricaturar o outro, e a desconfiança mútua se aprofunda.


      Creio, contudo, que a nossa necessidade prioritária seja de compreensão teológica e que a reorganização das estruturas deve se seguir a ela. Nas páginas a seguir desejo sugerir uma estrutura na qual possamos desenvolver um modo de vida e de discurso que faça jus à verdade presente nas diferentes convicções que com tanta frequência se encontram em um conflito mutuamente destrutivo.

    


    
      


      1 Willingen Conference of the International Missionary Council [Conferência do Concílio Missionário Internacional em Willingen] (1952).


      2 O millet consistia em uma corte jurídica distinta pertencente à comunidade religiosa confessional com autorização governamental para se autogovernar. (N. do T.)


      3The Student World 54, n. 1-2 (1961): 81-2.


      4The church for others, p. 20-3.
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    Já sugeri que um dos fatores importantes na situação atual é que os povos ocidentais, outrora responsáveis pela maior parte do trabalho missionário dos três séculos anteriores, já não são mais aceitos como líderes pelo restante do mundo. Quando se consulta a literatura missionária de cinquenta anos atrás, ficamos atônitos com a serenidade com a qual se defende a superioridade da cultura do homem branco, com a certeza de que era apenas uma questão de tempo até que o mundo todo recebesse suas bênçãos, e com a identificação inconsciente do evangelho com os bons elementos dessa cultura. Nesse cenário, até mesmo a veemente rejeição do evangelho — por exemplo, pelos muçulmanos e pelas castas mais altas do hinduísmo — não conseguiam abalar com facilidade a segurança do missionário e da igreja que o enviara.


    Hoje a situação é diferente. A pergunta “Que direito você tem de pregar para nós?” é formulada com confiança e veemência incomuns há cinquenta anos. É inútil responder a essa pergunta citando a Grande Comissão ou outras passagens das Escrituras. Por que um hindu deveria aceitar a autoridade das Escrituras cristãs? É inútil apontar para as realizações de cristianismo na história humana; o registro é ambíguo demais para isso. Tampouco é suficiente mencionar o constrangimento ocasionado pelo amor, pois o que deve ser mostrado é que um verdadeiro ato de amor consiste em convidar homens e mulheres para abandonar suas lealdades tradicionais, e convidá-los a aceitar — com todo o custo envolvido — o jugo da obediência a Cristo.


    Aliás, não são apenas os adeptos de outras crenças que levantam a questão. De dentro da igreja cristã levantam-se vozes para questionar todo o empreendimento missionário, se missões devem compreender o convite de pessoas de outras crenças à conversão. É fácil identificar essas perguntas.


    Por que não nos unir aos adeptos sinceros de todas as religiões em busca da verdade plena almejada por todos eles?


    Por que não nos unir a todas as pessoas do bem para lidar com os problemas reais dos seres humanos — fome, opressão, doença, e alienação —, em vez de atrair mais adeptos para seu próprio grupo religioso?


    Seu empreendimento não vai contra a unidade dos seres humanos? Será que a união justa de todos os povos não é uma questão de tamanha urgência a ponto de que propagar algo tão divisivo como a religião representa praticamente um crime contra a humanidade? Na presença de tamanhas tragédias como as testemunhadas por nós na Irlanda do Norte e no Líbano, que direito você tem de se engajar em um programa que tem uma probabilidade maior de promover divisão do que unidade?


    O primeiro passo ao responder a essas perguntas consiste em responder com outra pergunta para descobrir os pressupostos ocultos por trás delas. Que motivos você tem para considerar que se aproximará mais da solução dos problemas do mundo ao unir as percepções de todas as religiões? O que lhe faz pensar que a religião forneça um vestígio das necessidades humanas?


    Qual é a sua proposta para lidar com os problemas da pobreza e da opressão? Você não está sendo vítima de uma ilusão ao imaginar que um programa para desenvolver justiça econômica em escala mundial possa unir a humanidade? Não é precisamente no conflito de ideologias que usa conceitos relacionados à “justiça” e “liberdade” como chavões que os conflitos mais sanguinários são gerados?


    Qual é seu plano para a unidade de gênero humano? Você propõe unir a humanidade em torno do quê, e de que forma a organizaria com este intuito? Se você elaborar a sua proposta, eu lhe direi se ela é mais ou menos provável de promover divisões do que o empreendimento das missões cristãs.


    O propósito de responder às perguntas com outras perguntas é que elas nos forçam a reconhecer que as perguntas em si trazem consigo certos compromissos a respeito do modo pelo qual a totalidade da condição humana pode ser compreendida e, baseados neles, podemos tentar responder a elas. A missão cristã depende desse tipo de compromisso. Na verdade, ela consiste no desdobramento desse compromisso. É fútil tentar estabelecer a sua validade ao apelar para outro tipo de compromisso — ou seja, ao afirmar que ele serve à unidade humana, ao desenvolvimento ou à libertação. Isso precisa ser dito de forma incisiva no presente momento por causa da forma acrítica com que a obra missionária foi promovida nas últimas três décadas, no tocante à contribuição para o progresso mundial. Terei muito a dizer mais adiante a respeito do envolvimento necessário das missões no progresso mundial, mas só depois de ter afirmado o que creio a respeito da natureza da autoridade da missão. A questão de autoridade não deve ser respondida com base na tentativa de demonstrar a utilidade das missões para algum propósito aceitável sem levar em conta o compromisso absoluto sobre o qual repousa o empreendimento missionário.


    A questão acerca da autoridade foi suscitada logo nos primórdios da missão, durante o ministério do próprio Jesus. Os homens notaram que ele falava “como quem tem autoridade”, mas havia algo intrigante a respeito da autoridade dele, pois “não era como a de seus escribas” (Mt 7.29). A autoridade dos escribas era uma autoridade derivada. Ela consista em seu conhecimento da autoridade fundamental — a Torá revelada — e de sua habilidade de lidar com ela. A autoridade de Jesus era de um tipo diferente: ele falava como quem tinha autoridade própria. O que era essa autoridade? Na semana tensa da Paixão a pergunta lhe foi formulada de forma direta: “Com que autoridade fazes essas coisas ou quem te deu autoridade para fazê-las?” (Mc 11.28). Os que formularam a pergunta estavam tentando encontrar algo que pudesse conectar Jesus com uma autoridade que eles já reconheciam ou desacreditá-lo ao demonstrar a inexistência dessa conexão. As perguntas não podiam ser respondidas nos termos por eles procurados. A autoridade de Jesus não é uma autoridade derivada; é a autoridade do próprio Deus presente na história humana. Assim, Jesus lhes responde com outra pergunta que testará sua capacidade de reconhecer essa autoridade: “O batismo de João era do céu ou dos homens?". O batismo de João foi o acontecimento que marcou “o princípio do evangelho” (Mc 1.1) porque nele Jesus reconheceu o chamado desse Pai. Os escribas são incapazes de reconhecer essa autoridade porque ela incluiria um compromisso incompatível com os compromissos já assumidos por eles. Sua pergunta, portanto, não pode ser respondida. Uma vez que a autoridade de Jesus é suprema, seu reconhecimento inclui um compromisso que substitui todos os outros compromissos.


    Do mesmo modo, os apóstolos no início de sua missão são desafiados com a pergunta: “Com que poder ou em nome de quem vocês fizeram isso?” A única resposta possível é: “Em nome de Jesus” (At 4.7-10). Eles podem invocar apenas “o nome de Jesus”, e por esse nome eles se referem a uma autoridade suprema e a seu compromisso absoluto com essa autoridade. A autoridade de Jesus não pode ser validada pela referência a outra autoridade já aceita. O uso desse nome exige nada menos do que uma decisão nova e radical a respeito do compromisso absoluto dessa pessoa.


    Responder à questão “Com que autoridade?” com “Em nome de Jesus” é sem dúvida um convite à nova indagação: “Quem é Jesus?”. A resposta a essa pergunta consiste na obra do testemunho cristão ao longo de todos os séculos e de todas as culturas até o dia em que todas as nações o confessarão como “Senhor”. Nos capítulos seguintes nos ocuparemos com o princípio da resposta. Consideraremos, de modo bastante especial, os motivos pelos quais a fórmula simples “Em nome de Jesus” precisou ser ampliada e se tornar a fórmula “Em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo”. Entretanto algumas reflexões adicionais serão apresentadas sobre minha resposta à pergunta “Com que autoridade?”.


    1. Minha resposta a essa pergunta é um compromisso pessoal. Usando a expressão conhecida de Pascal — estou apostando minha vida na crença de que Jesus é a autoridade máxima. Minha resposta é uma confissão: eu creio. Trata-se de um compromisso pessoal com uma fé que não pode ser demonstrada pelos fundamentos estabelecidos pelo ponto de vista de outro compromisso. Ao dizer “eu creio” dessa forma, o cristão coloca-se em uma posição semelhante à do cientista que afirma sua crença na verdade de uma declaração da física. Todas as declarações que pretendem dizer a verdade a respeito de realidades externas ao orador são afirmações de fé com as quais o orador se compromete. Essas declarações não são recebidas com passividade na mente do orador, como a produção de uma imagem sobre um filme fotográfico pela luz de um objeto externo que incide sobre ele. Em vez disso, elas resultam do esforço contínuo da comunidade científica para procurar entender de modo mais pleno o significado de todos os objetos percebidos por meio de generalizações cada vez amplas a respeito de suas relações mútuas. Elas são fruto de um esforço contínuo e apaixonado na qual a comunidade científica é sustentada pela crença na validade de seus métodos. O compromisso cristão é distinto pelo fato de ser um compromisso com uma crença a respeito do significado da plenitude da experiência humana em sua inteireza — ou seja, a crença de que esse significado deve ser encontrado na pessoa de Jesus Cristo, encarnado, crucificado, ressurreto e destinado a reinar sobre todas as coisas. Tomo esse compromisso como parte da comunidade daqueles que já viveram baseados nessa fé desde os seus primórdios e na dependência dela. A missão da qual participo consiste na ação contínua dessa comunidade de viver de acordo com essa fé em esferas da experiência cada vez mais amplas.


    2. A confissão que estou fazendo afirma que Jesus é a autoridade suprema ou, usando a linguagem do Novo Testamento: “Jesus é Senhor”. Esta confissão implica uma declaração que diz respeito a toda a vida pública da humanidade e a todo o mundo criado. Declara-se que, ao seguir a pista apresentada na história que constitui o evangelho, a comunidade dos fiéis será conduzida ao verdadeiro entendimento de tudo o que existe e à correta relação prática com isso. À semelhança da afirmação do cientista a respeito de suas descobertas, trata-se de uma declaração de que a verdade do que se crê será confirmada por novas descobertas que não podem ser especificadas de antemão.


    A comunidade que confessa que Jesus é o Senhor tem sido, desde o início, um movimento introduzido na vida pública da humanidade. O mundo greco-romano em que o Novo Testamento foi escrito se encontrava repleto de sociedades que ofereciam a quem desejasse participar delas uma forma de salvação pessoal por meio do ensino e da prática religiosos. Havia várias palavras gregas usadas comumente para se referir a essas sociedades.1 Em momento algum a igreja empregou qualquer uma dessas designações para se referir a si mesma. Ela não era, e não poderia ser, uma sociedade que oferecia salvação pessoal para quem se valesse de seu ensino e prática. Desde o início, tratou-se de um movimento que exigia a lealdade de todos os povos e usava para identificar-se, com coerência quase total, a designação ekklēsia — a assembleia de todos os cidadãos chamados para se ocupar com os assuntos públicos da cidade. O aspecto característico dessa assembleia decorria de sua convocação por uma autoridade mais proeminente do que a liderança da cidade: ela era a ekklēsia theou, a assembleia chamada por Deus e, portanto, exigia a presença de todos. A igreja poderia ter escapado da perseguição do Império Romano se ela tivesse se contentado em ser tratada como um cultus privatus — uma das várias formas de religião pessoal. Todavia, isso não se aplicava a ela. Sua afirmação: “Jesus é o Senhor” encerrava a declaração pública e universal que acabaria por conflitar com o cultus publicus do império. A confissão Jesus é Senhor” implica um compromisso de praticar essa confissão em relação a toda a vida do mundo — sua filosofia, sua cultura e sua política e não menos nessas esferas do que na vida pessoal de seu povo.


    Assim, a missão cristã equivale a aplicar a toda a vida do mundo todo a confissão de que Jesus é Senhor de todos.


    3. É preciso apresentar mais um ponto, e ele é essencial. Eu estaria distorcendo a verdade se me referisse a essa confissão apenas como exclusivamente minha. Faço uso dessa confissão porque Alguém se apoderou de mim e me comissionou a proceder dessa forma. Não se trata, em primeiro lugar, ou essencialmente, de minha decisão. Por vias misteriosas para mim, as quais mal posso descrever, alguém maior que eu se apoderou de mim e me conduziu a uma situação em que preciso fazer essa confissão e em que não encontro outra forma de dar sentido à minha vida ou à vida do mundo a não ser me tornando um discípulo obediente de Jesus. Portanto, preciso afirmar com Paulo: “A obrigação me é imposta. Ai de mim, se não pregar o evangelho! Se, pois, o faço de minha própria vontade, tenho recompensa. Mas, se não o fizer de minha própria vontade, estou encarregado de uma comissão” (1Co 9.16,17). A origem da minha confissão não se encontra em mim. Ela me foi confiada. Sou apenas o mensageiro encarregado com a responsabilidade de entregar a mensagem. “Não foram vocês que me escolheram”, disse Jesus aos apóstolos, “eu os escolhi e designei para que vão e deem fruto” (Jo 15.16).


    Não raro se afirma que a principal tentação da teologia anglo-saxã é o pelagianismo — uma forma de pensar que enfatiza fortemente a nossa responsabilidade pela ação correta. O maior oponente do Pelágio britânico era Agostinho de Hipona, que deu imensa ênfase ao fato de nossa salvação ser do início ao fim a obra de Deus, sua escolha e seu chamado. Pois nenhum leitor da Bíblia pode duvidar do fato de que Deus escolhe a quem ele quer e chama essas pessoas a seu serviço. Essa doutrina da eleição divina caiu em descrédito porque os que foram escolhidos e chamados (os “eleitos”) não raro se consideravam os únicos beneficiários da escolha de Deus, e não depositários para o benefício de todas as nações. Todavia, esse equívoco desastroso, tão nítido na história de Israel e na vida da igreja em todas as gerações, não pode negar a verdade fundamental da doutrina da eleição. É Deus quem escolhe, chama e envia. Quando sou questionado a respeito do meu direito de anunciar Jesus como Senhor entre as nações, posso responder apenas que sou um simples servo daquele que Deus escolheu e enviou em favor de todos — Jesus Cristo.


    Essa ênfase necessária no fato de a missão ser de Deus e não nossa pode ser mal interpretada. A Conferência Missionária Mundial em Willingen (1952), deu muita ênfase a esse ponto. Depois desse encontro passou-se a usar com frequência a expressão missio Dei (missão de Deus) na literatura missionária — em especial na década de 1960. No entanto, a expressão foi utilizada algumas vezes para marginalizar o papel da igreja. Se Deus é de fato o missionário verdadeiro, afirmava-se, nossa incumbência não é promover a missão da igreja, mas sair pelo mundo, descobrir “o que Deus está fazendo no mundo” e somar nossas forças com ele. E, de modo geral, entendia-se “o que Deus está fazendo” como algo que ocorria na esfera secular e não nas dimensões religiosas da vida humana. O efeito, sem dúvida, era discernir o que pareciam potências emergentes e identificar a responsabilidade missionária cristã para apoiar uma série de avanços políticos e culturais, às vezes muito bizarros. Até mesmo o “livrinho vermelho” do presidente Mao tornou-se uma espécie de nova “bíblia”.


    O assunto dos capítulos a seguir será especificar o significado da expressão “a missão é de Deus”. Aqui, o ponto importante é que a questão da autoridade esteja clara para nós. Toda proposta que busca a autorização em outro lugar a não ser no próprio evangelho fatalmente nos desviará. A única resposta adequada à pergunta “Com que autoridade?” consiste no anúncio do próprio evangelho.


    
      


      1 Veja K. L. Schmidt, in: G. Kittel, org., Theological dictionary of the New Testament (Grand Rapids: Eerdmans, 1965), vol. 3, p. 501-36.
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    A primeira resposta à questão da autoridade é, como vimos, “em nome de Jesus”. Paulo se apresenta em suas cartas usando esse nome: ele é um mensageiro enviado por Jesus, chamado e enviado por alguém maior que ele. Não há autoridade superior a essa a quem ele possa apelar.


    Contudo, essa resposta necessariamente suscita a pergunta seguinte: Quem é Jesus? Como essa pergunta deve ser respondida? A resposta inicial e mais natural segue o modelo da primeira resposta de Jesus à pergunta “Quem os homens dizem que eu sou?”. Ele é “um dos profetas”. Esta, como Jesus sugere, é a resposta natural de “carne e sangue” (Mt 16.17). Para os hindus ele é um dos jeevanmuktas, que alcançaram nesta vida a plena percepção do divino. Para os muçulmanos ele é um dos mensageiros de Alá. Para os homens da sociedade ocidental contemporânea ele é um dos líderes religiosos mundiais que são citados (junto com Buda, Maomé, Moisés e o guru Nanak) na seção de “Religiões” da revista Time, mas não na seção de “Assuntos internacionais”. Ele pertence a uma classe reconhecida. Sua apresentação não atrapalha a estrutura de ideias das quais essa classificação é uma faceta.


    Esta, como afirmei, é a resposta “natural”. Como primeiro passo ela é inevitável. Como missionário na Índia, muitas vezes participei de pregações evangelísticas em povoados em que o nome “Jesus” nada mais significava que qualquer outro nome estranho. Ouvi oradores usarem várias palavras diferentes em tâmil para explicar quem ele é. Ele é Swamy (“Senhor”) ou Satguru (“o verdadeiro mestre”). É Avatar (“encarnação divina”) ou Kadaval (“o Deus transcendente”) que se tornou homem. Todas essas palavras têm em comum o fato de necessariamente colocarem Jesus em um mundo de ideias formado pela tradição hindu e incorporado ao linguajar do povo. Swamy é traduzido muitas vezes como “Senhor”, mas a palavra não tem o significado que o termo Kyrios tinha para os judeus de fala grega. Ela não denota Yahweh, o Senhor do Antigo Testamento, apenas um de uma miríade de deuses que preenche as páginas dos épicos hindus. O termo avatar é traduzido com frequência como “encarnação”, mas já existiram muitos avatares e haverá muitos mais. Anunciar um novo avatar não equivale a proclamar uma mudança radical na natureza das coisas. Mesmo o uso da palavra kadavul suscitará apenas uma pergunta: “Se Jesus é kadavul, quem é aquele a quem ele ora?”.


    O exemplo que tomei de minhas experiências é apenas um lembrete do fato de que não se pode começar a responder à pergunta “Quem é Jesus?” sem usar um idioma — e, portanto, uma estrutura de pensamento moldada pela experiência pré-cristã do formulador da pergunta. Não há como evitar essa necessidade. Contudo, a introdução do nome de Jesus coloca a estrutura sob uma tensão que ela não pode suportar sem se romper. Jesus é agora não apenas o Senhor, não só um avatar, mas o avatar sui generis. O termo kadavul não pode mais se denotar uma mônada: ela precisa se referir a uma realidade em que há um relacionamento de ouvir e responder.


    O acontecimento por meio do qual a estrutura antiga é destruída não é algo natural. Jesus diz a Pedro que a confissão: “Tu és o Cristo, o Filho do Deus vivo” não é obra de “carne e sangue”, mas uma dádiva do Pai (Mt 16.17). Não se trata de uma realização humana, mas de um dom do alto. É a obra primordial do Espírito do próprio Deus (1Co 12.1-3; 1Jo 4.1-3). Trata-se da ação divina por meio da qual ele escolhe e unge os mensageiros de seu reinado. É obra do Espírito soberano capacitar homens e mulheres em novos contextos e em novas formas culturais para encontrar maneiras em que a confissão de Jesus como Senhor possa ser feita na linguagem de sua própria cultura. A missão da igreja é, na verdade, a participação obediente da igreja nessa ação do Espírito mediante a qual a confissão de Jesus como Senhor se torna uma confissão autêntica de cada novo povo, cada qual em sua própria língua.
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